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Indenizacéo - Centro de formacgéo
de condutores - Compra e venda de
autoescola - Resilicao unilateral - Multa
contratual - Nao exigéncia - Nulidade do contrato -
Credenciamento intransferivel e inegociavel -
Caréater personalissimo - Ato de delegagao
vinculado ao quadro societario da pessoa juridica

Ementa: Apelacdo. Acéo de indenizacdo. Resilicdo
unilateral. Compra e venda de sociedade empre-
séria. Autoescola. Centro de formacéo de condutores.
Credenciamento estatal em vigor. Objeto ilicito. Contrato
nulo. Legislag@o especifica: art. 156 do CTB, Resolucdo
Contran n° 358/2010, Decreto Estadual n° 44.174/2008
e Portaria Detran/MG n° 1.330/2008.

- E nulo o contrato de compra e venda de centro de
formacéo de condutores credenciado pelo Detran, ocor-
rido & revelia do érgéo de trénsito, na medida em que fal
operacdo viola regra legal, segundo a qual o ato de dele-
gacdo é concebido em cardter personalissimo, vinculado
ao corpo societdrio e funcional da pessoa juridica.

APELACAO CIVEL N° 1.0002.12.001739-3/001 -
Comarca de Abaeté - Apelantes: Carlos Eduardo Lopes

Pereira, Welion Alves da Silva e outro - Apelado: Joel
Mrcius Lauriano da Silva - Relatora: DES. CLAUDIA MAIA

Acérddo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 13% Cémara
Civel do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais,
na conformidade da ata dos julgamentos, em DAR
PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 8 de maio de 2014. - Cléudia Maia
- Relatora.



Notas taquigréficas

DES.° CLAUDIA MAIA - Trata-se de recurso de
apelacéo interposto por Welton Alves da Silva e outro
contra a sentenca proferida pelo eminente Juiz de Direito
Carlos Alberto de Faria, investido na Vara Unica da
Comarca de Abaeté, que, nos autos da acéo indeniza-
téria ajuizada por Joel Mdrcius Lauriano da Silva, julgou
parcialmente procedente o pedido.

Os recorrentes sustentam, em suma, que o negdcio
teve que ser desfeito ante a proibicdo legal de transfe-
réncia do credenciamento concedido pelo Detran ao
centro de formacéo de condutores objeto do ajuste.
Afirmam, nesse sentido, que resolveram desfazer o trato,
uma vez que a responsabilidade perante o érgéo de trén-
sito pelos atos praticados em nome da autoescola perma-
neceria recaindo sobre eles, ante a proibicdo de trans-
feréncia. Dessa forma, aduz ndo ser devido qualquer
valor ao recorrido, até mesmo porque ele teria concor-
dado com o desfazimento do negécio, tanto que recebeu
amigavelmente o valor por ele j& pago, fornecendo os
dados bancérios para tanto. Ao final, os recorrentes plei-
teiam seja o apelo provido, conforme as razées expostas.

Contrarrazées as f. 168/177.

Presentes os pressupostos intrinsecos e extrinsecos
de admissibilidade, conheco do recurso de apelacéo.

Mérito.

Os réus, ora apelantes, venderam a autoescola
Nossa Senhora do Patrocinio ao autor (aqui apelado),
via contrato particular de compra e venda de estabeleci-
mento empresarial, porém, passados alguns dias, mani-
festaram o interesse em resilir o ajuste, o que acabou
sendo efetivado mediante a devolucéo da parcela paga.

O ilustre Magistrado primevo entendeu sem justifi-
cativa o descumprimento contratual, visto que, a seu ver,
o autor finha ciéncia das regras administrativas vigentes,
recaindo apenas sobre ele eventual 6nus ou responsabi-
lidade. Dessa forma, o pedido foi julgado parcialmente
procedente, restando os réus condenados ao pagamento
da multa estipulada no contrato. O pleito de indenizagéo
por danos morais ndo foi acolhido.

Pois bem.

Entendo,
ser reformada.

Para atuarem regularmente, os chamados CFC
- centros de formacdo de condutores - necessitam ser
credenciadas pelo Poder Piblico, conforme normatizacéo
a ser procedida pelo Contran (art. 156 do CTB).

O Conselho Nacional de Transito, exercendo tal
competéncia, expediu a Resolucdo n° 358/2010, regula-
mentando o credenciamento de instituicdes privadas para
o processo de capacitacdo de candidatos e condutores.
A norma em comento traz rol extenso de deveres e obri-
gacdes a serem cumpridos pelos proprietarios de autoes-
cola para fins de obtencédo do credenciamento, conforme

maxima venia, deva a sentenca

é possivel verificar, por exemplo, a partir da leitura dos
arts. 5°, 6°, 8° e 9°.

Dentre as exigéncias, encontram-se requisitos atre-
lados ao corpo societdrio do centro de formacdo de
condutores, como a apresenfacéo de certidées nega-
tivas judiciais, certiddes negativas de débitos fiscais etc.
Ha também a necessidade de preenchimento de atributos
ligados & qualificagdo profissional do corpo técnico da
autoescola, como a presenca de um diretor-geral, diretor
de ensino e instrutor de transito, cada um dotado de
qualidades especiais (art. 19).

No art. 43 da Resolucéo em comento, hd mencédo
expressa no sentido de ser “vedada a todas as entidades
credenciadas a transferéncia de responsabilidade ou a
terceirizacéo das atividades para as quais foram creden-
ciadas”.

Na érbita estadual, quando da celebracdo do ajuste
contratual em debate, vigia o Decreto n® 44.174/2008,
cujo art. 4° trazia a seguinte regra: “O credenciamento de
CFC ¢ especifico para a localidade autorizada, e, para os
devidos fins, a participacéo societéria serd privativa do
corpo técnico de instrutores, dos diretores-gerais e dos
diretores de ensino de que trata este Decreto”.

O § 1° do mencionado artigo assim era redigido:
“O credenciamento do CFC, de natureza intransferivel e
inegocidvel, serd especifico para a circunscricéo estabe-
lecida” (destaquei).

O art. 7°, por sua vez, continha a seguinte redacdo:

O interessado no credenciamento deverd apresentar reque-
rimento prévio, através do seu Diretor-Geral, ao Chefe do
DETRAN/MG, indicando o local onde pretende instalar-se
e os profissionais do corpo docente e de diregdo, inclusive
operadores do sistema, que integrardo seu quadro funcional.

Ja os arts. 17 e 18 tinham a seguinte composicao:

Art. 17. O quadro de pessoal do CFC serd composto de
diretor-geral, diretor de ensino e instrutores, devidamente
habilitados apés aprovacdo em cursos préprios ministrados
por entidades credenciadas pelo DENATRAN ou DETRAN/
MG.

Pardgrafo Gnico. A vinculacdo do profissional a cada unidade
de CFC deverd estar expressa no contrato social ou na respec-
tiva carteira de trabalho.

Art. 18. Fica vedada a vinculagao do diretor-geral e do diretor
de ensino a mais de uma matriz ou filial do CFC.

A Portaria n° 1.330/2008, expedida pelo Detran/
MG, também rege a matéria, trazendo normas em
coalizdo com a legislacdo citada.

Diante de tal quadro normativo, é possivel concluir
que o contrato celebrado entre as partes é nulo, |G que
versa sobre objeto considerado ilicito. Embora ndo tenham
as partes transferido, direta e expressamente, o credencia-
mento obtido pelo Centro de Formacdo de Condutores
Nossa Senhora do Patrocinio Ltda., em termos préticos,
esse & o resultado obtido mediante a cessdo empresa-
rial travada.
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Atransferéncia onerosa de todo o fundo de comércio,
enfim, da sociedade empresdria, acaba por transmudar
também o corpo societdrio, bem como o quadro de
funciondrios, ndo havendo mencdo, no instrumento
contratual, de que os diretores do centro de formagao
de condutores permaneceriam os mesmos, até porque,
por disposicdo normativa, o diretor de ensino somente
poderia estar vinculado a um centro de formacéo, e o
diretor-geral a, no méximo, dois, desde que nédo houvesse
prejuizo para suas fungdes.

Ademais, conforme visto, a participagéo societdria
é privativa do corpo técnico do centro de formacdo de
condutores. A transferéncia ou terceirizacdo das ativi-
dades também é vedada.

O que se tem, ao final, é que a operacdo engen-
drada pelas partes é ilegal, na medida em que acaba
transferindo a atividade tipica de um centro de formacéo
de condutores a terceiros. E como restou apurado nos
autos, mediante declaracéo prestada pelo préprio autor,
sua intencéo era a de imprimir regular atividade ao
Centro de Formacdo de Condutores Nossa Senhora do
Patrocinio, o que acabaria por infringir todo o regramento
vigente, visto que estaria fornecendo um servico para o
qual ndo obteve permisséo estatal, muito menos recebera
o devido credenciamento.

Como o autor jd é sécio proprietdrio de outra
autoescola, o negécio sob debate acabaria por signi-
ficar a abertura de filial, porém sem a observancia dos
trGmites legais.

A jurisprudéncia desta Casa consagra o enten-
dimento aqui expresso, consoante é possivel veri-
ficar adiante:

Ementa: Apelagdo civel. Mandado de seguranca. Centro
de formagdo de condutores credenciado pelo Detran/MG.
Alteracéo do quadro societdrio. Necessidade de novo creden-
ciamento. - A alteracdo de quadro social com a efetiva modi-
ficagdo do poder de gestéo do centro de formacéo de condu-
tores implica transferéncia, por vias escusas, do credencia-
mento, infringindo o que dispde o art. 1°, § 2°, da Resolucdo
Contran n° 358/2010 e da Portaria n® 353/2012 do Detran/
MG. Recurso conhecido e ndo provido (Apelacdo Civel
n°® 1.0024.13.200488-8/001 - Relatora: Des.® Albergaria
Costa - Data da publicacdo da sdmula: 21.03.2014).

Ementa: Mandado de seguranca. Credenciamento. Centro
de formacdo de condutores. Licenca. N&o preenchimento
dos requisitos legais. Art. 1°, § 2°, da Resolucdo Contran
358/2010. Auséncia de direito liquido e certo. - A alteragéo
do quadro social néo sujeita & fiscalizagdo do Departamento
de Transito importa em transferéncia e/ou negociagéo irre-
gular do credenciamento, em flagrante burla ao disposto no
art. 1°, § 2°, da Resolugéo Contran n® 358/2010 (Apelacéo
Civel n°® 1.0024.13.041603-5/001 - Relator: Des. Fernando
Caldeira Brant - Data da publicagéo da sémula: 28.02.2014).

Ementa: Agravo de instrumento. Administrativo. Acdo ordi-
néria. Credenciamento de centro de formagdo de condutores.
Intransferibilidade. Alteracdo de todo o quadro societdrio do
centro de formacdo de condutores. Transferéncia indireta.
Resolugdo n® 358/2010. Renovacdo. Inadmissibilidade.
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Tutela antecipada. Requisitos. Auséncia. Recurso desprovido.
- O credenciamento dos centros de formacédo de condutores
é infransferivel e ndo se restringe somente & pessoa juridica,
abrangendo também os profissionais que atuam nos mesmos.
A alteracdo do quadro societdrio, em que hé a transferéncia
de todas as cotas aos novos sécios admitidos na empresa,
acarreta uma transferéncia indireta do credenciamento reali-
zado junto ao Detran, o que é expressamente vedado pelo
art. 1°, § 2°, da Resolugdo n® 358/2010. A alteragéo do
quadro societdrio da empresa enseja outro credenciamento,
e ndo a renovagdo do credenciamento & existente (Agravo
de Instrumento Civel n® 1.0024.13.372067-2/001 - Relator:
Des. Edilson Fernandes - Data da publicacdo da smula:
25.02.2014).

Ementa: Agravo de instrumento. Mandado de seguranca.
Credenciamento. Centro de formacéo de condutores. Licenca.
Preenchimento dos requisitos legais. Inexisténcia. Art. 1°, § 2°,
da Resolucdo Contran n® 358/2010. Auséncia de fumus boni
juris. - A alteragdo do quadro social com a efetiva modifi-
cagdo do poder de gestdo do centro de formacéo de condu-
tores implica transferéncia, por vias transversas, do creden-
ciamento, em flagrante burla ao disposto no art. 1°, § 2°,
da Resolugdo Contran n® 358/2010 (Agravo de Instrumento
Civel n° 1.0024.13.042009-4/001 - Relator: Des. Versiani
Penna - Data da publicagéo da stmula: 18.10.2013).

Ementa: Direito administrativo. Mandado de seguranca.
Agravo de instrumento. Pedido de renovacdo de creden-
ciamento de centro de formagdo de condutores junto ao
Detran. Alterag@o societdria ndo comunicada. Indeferimento.
Legitimidade. Direito liquido e certo. Inexisténcia. 1 - As ativi-
dades desenvolvidas pelos prestadores de servico publico
destinadas & formacéo de condutores de veiculos automo-
tores submetem-se ao poder de policia do Estado, motivo
pelo qual devem atender as exigéncias legais e regulamen-
tares em questdo. 2 - A alteracdo do quadro societdrio de
centro de formacdo de condutores - CFC néo sujeita & fisca-
lizagdo do Departamento de Transito importa em transfe-
réncia e/ou negociagdo irregular do credenciamento, consti-
tuindo burla aos arts. 156 do CTB, 1°, § 2°, e 9°, inciso |, da
Resolugdo n° 3.358/2010 - Contran, 1° a 4° e 9°, parégrafo
Unico, inciso |, do Decreto Estadual n® 45.762/2011 e 1°
da Portaria n® 353/2012-Detran/MG (Agravo de Instrumento
Civel n°® 1.0024.12.133533-5/001 - Relatora: Des.® Ana
Paula Caixeta - Data da publicacdo da stmula: 16.07.2013).

,

E nulo o contrato de compra e venda de centro de
formacéo de condutores credenciado pelo Detran, ocor-
rido & revelia do érgéo de trénsito, na medida em que fal
operacdo viola regra legal segundo a qual o ato de dele-
gagéo é concebido em cardter personalissimo, vinculado
ao corpo societdrio e funcional da pessoa juridica. Razéo
pela qual a conduta perpetrada pelos apelados no sentido
de desfazerem o negécio ndo se mostra antijuridica, pelo
contrdrio, uma vez que dirigida a evitar eventuais respon-
sabilidades administrativas.

Diante do exposto, dou provimento ao apelo para
reformar a sentenca e julgar improcedente o pedido
autoral. Custas, despesas e honordrios advocaticios (10%
sobre o valor da causa), pelo recorrido.



Votaram de acordo com a Relatora os
DESEMBARGADORES ALBERTO HENRIQUE e LUIZ
CARLOS GOMES DA MATA.

Sémula - DERAM PROVIMENTO AO RECURSO.
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